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CONSELHO PLENO

1. Relatório

1.1 Histórico
O Processo refere-se ao Regimento da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, que foi aprovado pelo Parecer CEE nº 470/99 e teve várias alterações, a última delas aprovada pelo Parecer CEE nº 542/07.

A Congregação da Instituição, que é uma autarquia municipal, aprovou proposta de alterações nos artigos nos. 71,72,73 e 74, em reunião de 25 de junho de 2008, conforme extrato da Ata juntado (fls. 2327 e 2328 dos autos).

O quadro comparativo apresentado mostra, lado a lado, o texto atualmente vigente e o novo texto, com as alterações propostas.

	TEXTO VIGENTE
	TEXTO PROPOSTO

	Art. 71 – Para avaliação do aproveitamento do aluno haverá anualmente duas provas parciais escritas, marcadas pela Faculdade, e duas provas de livre aplicação, pelo Professor da disciplina.

§1º - As provas parciais deverão ser realizadas ao final de cada semestre letivo, vedada a sua acumulação, no mesmo  mês, com as de livre aplicação.

§2º - Duas provas parciais, marcadas pela Faculdade, para o Estágio Supervisionado de Prática Jurídica.

§ 3º - As provas serão realizadas nos períodos  determinados no Calendário Escolar do respectivo ano letivo.


	Art. 71 – Para apuração do aproveitamento do aluno haverá anualmente:

I - quatro avaliações para as disciplinas teóricas a serem realizadas nas formas, datas e horários fixados no Calendário Escolar do respectivo ano letivo, aprovado pelo Conselho Departamental.

II – duas avaliações para o Estágio Supervisionado de Prática Jurídica a serem realizadas na forma do Regulamento do Núcleo de Prática Jurídica – NUPRAJUR.

	Art. 72 – As provas parciais versarão sobre a matéria lecionada, assegurada ao professor a liberdade na formulação das questões, no julgamento e na fixação do tempo de duração das provas.

§1º - As provas de livre aplicação poderão ser realizadas por meio de avaliação escrita ou oral, trabalhos domiciliares, seminários e outros critérios, a juízo do Professor.

§2º - As notas das provas deverão ser entregues na Secretaria Geral com observância dos seguintes prazos pelos docentes:

I – Primeira Prova de Livre Aplicação: até o final do mês de maio;

II – Primeira Prova Parcial: até o final do mês de agosto;

III – Segunda Prova de Livre Aplicação: até o final do mês de outubro;

IV – Segunda Prova Parcial: até 10 (dez) dias contados da data de sua realização.
§ 3º - As provas parciais do Estágio Supervisionado de Prática Jurídica serão realizadas na forma disciplinada no Regulamento do Núcleo de Prática Jurídica.

§4º - O professor concederá ao aluno vista das provas realizadas.

§5º - As notas deverão ser entregues nas datas e formas estabelecidas no Calendário Escolar do respectivo ano letivo.
	Art. 72 – As avaliações versarão sobre matéria indicada, assegurada ao Professor a liberdade na formulação das questões, no julgamento e na fixação do seu tempo de duração.

§ 1º - O professor concederá ao aluno vista das avaliações realizadas.

§ 2º - As notas deverão ser entregues nas datas e formas estabelecidas no Calendário escolar do respectivo ano letivo



	Art. 73 – É obrigatória a realização das provas referidas no artigo 71, sendo permitido ao aluno ausente a uma das provas parciais, mediante requerimento e pagamento das taxas devidas, a realização de apenas uma prova substitutiva em cada disciplina, durante o ano letivo.

§1º - A realização da prova substitutiva a que se refere o “caput”, deverá ser requerida no prazo de 05 (cinco) dias após a realização da prova a que o aluno faltou.

§2º - A prova substitutiva de cada disciplina, para todas as séries, realizar-se-á, após o encerramento da segunda prova parcial, em data a ser fixada pela Secretaria Geral.

§3º - Não haverá prova substitutiva para as provas de livre aplicação.
	Art. 73 – É obrigatório o comparecimento às avaliações referidas no artigo 71.

§1º - Fica permitida a realização de apenas uma avaliação substitutiva em cada disciplina, durante o ano letivo, mediante requerimento e pagamento das taxas devidas.

§2º – O requerimento de que trata o parágrafo anterior deverá ser apresentado no Centro de Apoio ao Aluno no prazo de 05 (cinco) dias após a realização da avaliação a que o aluno esteve ausente.

§3º - As avaliações substitutivas serão realizadas nas formas, datas e horários fixados no Calendário Escolar do respectivo ano letivo, aprovado pelo Conselho Departamental.



	Art. 74 – às provas serão atribuídas notas de zero a dez, com fracionamento de 0,5 (meio) ponto.
	Art. 74 – Serão atribuídas notas de zero a dez às avaliações, permitido fracionamento de 0,5 (meio) ponto.


1.2 Apreciação
A proposição é feita de conformidade com a Deliberação CEE nº 4/89, encaminhada pelo Diretor da Instituição interessada, e contém acima a clara apresentação dos dispositivos que se modificam.

2. Conclusão

Aprovam-se as alterações dos artigos 71, 72, 73 e 74 do Regimento da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, autarquia municipal, propostas por aquela Instituição.

A Instituição interessada deverá encaminhar a este Conselho três exemplares das alterações, ora aprovadas, a fim de serem rubricadas.

São Paulo, 15 de setembro de 2008

a) Pedro Salomão José Kassab

                       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Arthur Roquete de Macedo, Décio Lencioni Machado, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro, Mário Vedovello Filho, Pedro Salomão José Kassab, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 17 de setembro de 2008.

a) Consª Nina Beatriz Stocco Ranieri
                   Vice-Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de setembro de 2008.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente 
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